Comarca da Capital - Regional da Ilha do Governador  - 1ª Vara Cível
Juiz: Guilherme Pedrosa Lopes
Processo nº 0015460-86.2014.8.19.0210
Vistos, etc... ALCEBIDES MEDEIROS DA SILVA FILHO e MARIA NAZARÉ OLIVEIRA SOUZA ajuizaram ação de indenização por danos morais, com pedido de gratuidade de justiça, em face de TRANSPORTES PARANAPUAN S/A, objetivando a procedência dos pedidos com a consequente condenação da ré ao pagamento de uma indenização que tenha como base as seguintes verbas: a) pagamento de verba a título de dano mora, não inferior ao equivalente a 100 salários mínimos para cada autor, totalizando aproximadamente R$145.000,00; b) pagamento de juros de mora e correção monetária, bem como despesas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados na ordem de 20% sobre o total da condenação. Alegou, em síntese, que: A) No dia 02/04/2013, Allyson Regis Sousa Medeiros (filho dos autores), na condição de regular passageiro, encontrava-se dentro do coletivo linha 328 pertencente à ré, o qual, desgovernado, despencou do viaduto na Ilha do Governador/RJ, vindo a cair sobre a Avenida Brasil sentido Centro da Cidade, ocasionando a sua morte e demais 8 pessoas; B) O fatídico evento foi amplamente divulgado por todos os veículos de informação, tendo o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ingressado com 02 Ações Civis Públicas, obtendo êxito na condenação da empresa devido à má conservação de seus veículos automotores de uso coletivo; C) Além disso, houve uma ação penal em face de André Luiz da Silva Oliveira (motorista) e Rodrigo dos Santos Freire (passageiro), responsáveis pelo atentado contra a segurança de transporte público, lesão corporal grave, gravíssima e seguida de morte, dos ocupantes do coletivo. Com a inicial vieram os documentos de fls. 24-81. Decisão às fls. 84, declinando da competência em favor do Fórum Regional da Ilha do Governador. Despacho às fls. 104, deferindo JG e determinando que se emende a inicial, sendo tal determinação cumprida em petição de fls. 105. Novo despacho às fls. 106, determinando a citação da parte ré e designando audiência de conciliação, cuja ata consta de fls. 108. Junta documentos às fls. 109-114. Contestação escrita da ré, às fls. 115-123, alegando, no mérito, que: A) Cumpre esclarecer que a empresa ré não nega a efetiva ocorrência do evento, nem mesmo a condição de passageiro da vítima, porém, a ocorrência do evento danoso teve origem em conduta imprudente de um passageiro, que de maneira inconsequente e inesperada desferiu socos e pontapés no condutor do veículo, o qual ficou inconsciente e, em consequência, acabou perdendo o controle do coletivo; B) Ressalta-se, ainda, que o próprio passageiro Rodrigo assumiu, através de depoimento no Juízo Criminal, que chutou o condutor do coletivo da empresa; C) Assim, resta afastada a culpa do preposto da contestante, visto que, no momento do acidente, estava em baixa velocidade e acabou perdendo a consciência, o que afasta, por consequência, o dever de indenizar a parte autora; D) Requer sejam os pedidos julgados improcedentes, com a condenação da parte autora ao pagamento das custas do processo e dos honorários de advogado. Junta documentos às fls. 124-127 Réplica às fls. 129-132. Decisão às fls. 133, deferindo o pedido de inversão do ônus da prova e determinando que as partes se manifestem em provas. Manifestação da parte ré, às fls. 134-135, requerendo a produção de prova documental, documental superveniente e prova oral, na modalidade testemunhal, consistente na oitiva da testemunha Amanda Santana. Junta documentos às fls. 136-143. Decisão às fls. 145-146, declarando o feito saneado, deferindo a produção de prova documental superveniente, e designando AIJ. Às fls. 161, despacho designando nova AIJ, cuja assentada consta de fls. 167-168. Petição da parte ré, às fls. 182, informando que desiste do depoimento da testemunha Andreia Lucia Pereira da Silva. Despacho às fls. 192, homologando o pedido de desistência da testemunha citada. Alegações Finais da parte ré, às fls. 194-208, e da parte autora, às fls. 210-215. É o Relatório. Examinados, DECIDO: Estão presentes no caso concreto os requisitos legais da responsabilidade civil objetiva: evento, dano, nexo causal e deficiente prestação do serviço de transporte, sendo até mesmo incontroversos o evento e a condição de passageira do filho dos autores. Acerca do tema, leciona o Des. Sérgio Cavalieri Filha, ´...que a responsabilidade do transportador, em relação aos passageiros, é objetiva, embora tenha a lei, por erronia terminologia, falado em culpa presumida. E assim é, repita-se, porque o artigo 17 do Decreto nº 2.681/12 não permite ao transportador provar que não teve culpa; apenas que houve caso fortuito, força maior ou culpa exclusiva da vítima, causas de exclusão do nexo causal admitidas na responsabilidade objetiva´ (Programa de Responsabilidade Civil, Malheiros, página 197). Como determina a cláusula de incolumidade, implícita no contrato de transporte, incumbe a transportadora tomar todas as cautelas necessárias para evitar o evento. A ré, em momento algum dos autos, demonstrou que efetivamente havia adotado as medidas necessárias de segurança. Não se identifica no coletivo da ré proteção na cabine do motorista, para evitar qualquer tipo de agressão por parte de terceiro, que possa causar risco à vida dos demais transportados. Por outro lado, jamais poderia o preposto da ré dar continuidade ao transporte de inúmeros passageiros, quando se encontrava em meio à discussão com outro passageiro. A conduta correta era a imediata parada do coletivo, inclusive para comunicar as autoridades policiais. Prosseguir com o coletivo e ao mesmo tempo discutir com o passageiro, importa em evidente risco à integridade dos demais, como efetivamente ocorreu no caso dos autos, quando o coletivo da ré caiu da altura de 8 metros de viaduto que transpassa a Avenida Brasil, causando 7 mortes e dezenas de feridos, entre eles o filho dos autores dessa demanda. O artigo 735 do CC/02 prevê que a responsabilidade contratual do transportador por acidente com o passageiro não é elidida por culpa de terceiro, contra o qual tem ação regressiva. O verbete 187 da súmula do STF adota o mesmo entendimento legal. Como visto acima, o preposto da ré contribuiu para o evento, que poderia ser evitado, se fossem adotadas medidas mínimas de segurança. Não houve um fato imprevisível e autônomo que pudesse afastar a responsabilidade civil da ré, como já decidiu o Egrégio Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro em caso idêntico ao presente, in verbis: APELAÇÃO CIVEL. FALECIMENTO DA IRMÃ DA AUTORA EM ACIDENTE SOFRIDO NO INTERIOR DE COLETIVO. MOTORISTA QUE SE ENVOLVEU EM DISCUSSÃO COM PASSAGEIRO CULMINANDO EM AGRESSÕES QUE RESULTARAM NA QUEDA DO ÔNIBUS DE UM VIADUTO. CONDUTA DO MOTORISTA QUE SE MOSTROU DETERMINANTE PARA O ACIDENTE. CLÁUSULA DE INCOLUMIDADE NÃO CUMPRIDA. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS QUE CARACTERIZEM EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE. Afigura-se nos autos questão relativa à responsabilidade civil por acidente de trânsito, sendo a Ré concessionária de serviço público. Inicialmente, cumpre esclarecer que o evento danoso é incontroverso, bem como os acontecimentos prévios que sucederam na queda do coletivo em viaduto na Avenida Brasil. Cinge-se a controvérsia quanto a responsabilidade da Ré pelos fatos ocorridos, definido se houve ou não culpa exclusiva de terceiro durante o transporte da irmã da Autora. A responsabilidade do transportador em relação aos passageiros é contratual e objetiva, nos termos dos arts. 734, caput, 735 e 738, todos do CC. Somente será elidida por fortuito externo, força maior, fato exclusivo da vítima ou por fato doloso e exclusivo de terceiro, quando este não guardar conexão com a atividade de transporte. Para tanto, esse fato deve se mostrar imprevisível e autônomo, sem origem ou relação com o comportamento da concessionária. Pelos fatos amplamente noticiados pela mídia bem como os documentos acostados aos autos, verifica-se que a confusão começou quando um dos passageiros tentou descer em um dos pontos daquela linha de ônibus, mas foi impedido pelo motorista, que não esperou e continuou a rota do coletivo. A partir daí, houve intensa discussão entre o motorista - preposto da Ré - com o passageiro, que pulou a catraca do coletivo e deu um chute no rosto do condutor. A conduta do preposto da transportadora foi determinante para o acidente, havendo clara participação sua na cadeia de acontecimentos que levou à morte da vítima, uma vez que impediu o passageiro de saltar no ponto, travando discussão acalorada, que culminou nas agressões que levaram à queda do coletivo. Assim, tem-se que o fato do terceiro descrito nos autos não se mostrou autônomo e imprevisível, pois intimamente ligado ao inadequado comportamento do preposto da Ré. Correta, portanto, a sentença, ao reconhecer a responsabilidade civil da Ré. O falecimento da irmã da Autora, em decorrência do acidente com o coletivo, é fato incontroverso. Diverso do levianamente alegado pela Ré, a verdade é que a dor experimentada com a perda de um ente querido, seja irmão, pai, mãe ou filho, não pode ser quantificada. Contudo, deve trazer algum conforto à vítima e inibir o causador dos danos de praticar condutas semelhantes. É nesse sentido que o montante indenizatório deve representar para a vítima uma satisfação capaz de amenizar o sofrimento, desestimulando a reincidência, sem, contudo, levar ao enriquecimento sem causa, considerando-se a condição econômica das partes, a equidade e a proporcionalidade. Em análise do cenário fático, mostra-se razoável a quantia estipulada na sentença, tendo em consideração que a Autora é irmã da vítima, ainda jovem, com 23 anos bem como o fato de ambos os pais serem falecidos. Nesse contexto, o valor orginalmente fixado em R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) não merece reparo. Merece reparo, no entanto a sentença apenas no que tange ao termo a quo dos juros, devidos a partir da citação, no percentual de 1% ao mês na forma do art. 405 do CC, porquanto trata-se de hipótese de responsabilidade contratual. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 0026362-35.2013.8.19.0210 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. DENISE NICOLL SIMOES - Julgamento: 10/03/2016 - VIGESIMA SEXTA CAMARA CIVEL CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. FALECIMENTO DO GENITOR DO AUTOR EM ACIDENTE SOFRIDO NO INTERIOR DE COLETIVO. PREPOSTO DA RÉ QUE SE ENVOLVEU EM DISCUSSÃO COM PASSAGEIRO, CULMINANDO EM AGRESSÕES QUE RESULTARAM NA QUEDA DO COLETIVO DE VIADUTO. FATO EXCLUSIVO DE TERCEIRO NÃO CARACTERIZADO. CONDUTA DO MOTORISTA QUE SE MOSTROU DETERMINANTE PARA O ACIDENTE, HAVENDO CLARA PARTICIPAÇÃO SUA NA CADEIA DE ACONTECIMENTOS QUE LEVOU À MORTE DA VÍTIMA. CLÁUSULA DE INCOLUMIDADE NÃO CUMPRIDA. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS QUE CARACTERIZEM EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE. DANOS MORAIS IN RE IPSA. QUANTUM ARBITRADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS (CEM MIL REAIS) QUE SE MOSTRA EM CONSONÂNCIA COM OS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ENUNCIADO 116 (AVISO TJ 55/12). PENSIONAMENTO DEVIDO ATÉ OS 21 ANOS OU 24 ANOS, CASO FREQUENTE CURSO DE ENSINO SUPERIOR. PRECEDENTE. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL GARANTIDOR. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 475-Q DO CPC. INCLUSÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO. POSSIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA CORRETAMENTE FIXADOS. APELO AO QUAL QUE SE NEGA PROVIMENTO. 0000374-84.2014.8.19.0207 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. SANDRA CARDINALI - Julgamento: 27/08/2015 - VIGESIMA SEXTA CAMARA CIVEL CONSUMIDOR Indenizatória. Danos materiais e morais. Passageira que, em virtude de discussão e agressões entre o preposto da empresa de transporte coletivo e o motorista de outro ônibus em plena via pública, fora vítima de lesões produzidas por estilhaços do parabrisa quebrado pelo arremesso, por um deles, do extintor de incêndio. Sentença de parcial procedência para condenar a ré a compor danos de índole moral estimados em R$ 5.000,00, corrigidos monetariamente da sentença e acrescidos dos juros de mora da citação. Apelação limitada à redução do quantum da verba reparatória e à correção do termo a quo dos juros de mora. Responsabilidade objetiva do transportador -- § 6º, do artigo 37 da Lei Maior. Dano moral. Indiscutível sim, o dano moral, seja em virtude da aflição pelo qual passara a autora no interior do coletivo, parado em plena Avenida Brigadeiro Trompowisk, por ocasião da discussão e das agressões entre o preposto da ré e o motorista de outro coletivo, seja em decorrência da lesão corporal sofrida ao ser atingida no braço por estilhaços do parabrisa, quebrado com o arremesso do extintor de incêndio durante o desentendimento. Quantum em que fixada a respectiva verba reparatória que não cobra achegas quaisquer, considerada a extensão dos danos suportados pela autora, que não foram, felizmente, dos mais graves. Correção monetária e juros de mora. Os juros da mora devem fluir da data da citação, em atenção à natureza contratual da relação mantida entre as partes e aos dizeres da Súmula 54 STJ, a contrario sensu, e a correção monetária da data da sentença. Recurso a que se nega seguimento. 0002934-33.2013.8.19.0207 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. MAURICIO CALDAS LOPES - Julgamento: 04/12/2014 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL. Quanto aos danos, deve a ré ser condenada a indenizar danos morais. O dano moral possui dupla finalidade. Amenizar dor sofrida pela vítima e punir o infrator por um ato grave. Segundo o douto mestre Caio Mário (Responsabilidade Civil, pp. 315-316), ´na reparação por dano moral estão conjugados dois motivos, ou duas concausas: I - punição ao infrator pelo fato de haver ofendido um bem jurídico da vítima, posto que imaterial; II - pôr nas mãos do ofendido uma soma que não é o pretium doloris, porém o meio de lhe oferecer oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral, seja mesmo de cunho material, o que pode ser obtido 'no fato' de saber que esta soma em dinheiro pode amenizar a amargura da ofensa e de qualquer maneira o desejo de vingança´. Quanto ao seu arbitramento, tem-se que ´o valor da indenização deve ser aferido diante de parâmetros balizadores existentes e das circunstâncias de cada caso, em face da subjetividade sempre presente em sua quantificação, atendendo tanto ao caráter inibitório-punitivo como reparatório-compensatório, com preponderância de bom senso e da razoabilidade do encargo, bem assim com atenção aos valores arbitrados em outras indenizações análogas, quando existirem, evitando-se decisões díspares e incompreensíveis pelas partes. Apelação parcialmente provida e recurso adesivo desprovido´ (TJRS - APC 70000858282 - 9ª C.Cív. - Relª Desª Juíza Rejane Maria Dias de Castro Bins - J. 26.04.2000) No caso dos autos, trata-se de empresa concessionária de serviço público de transporte coletivo, cujo cuidado na execução dos serviços deve ser redobrado, a indenização serve, principalmente, como medida pedagógica. Considerando as circunstâncias do caso concreto, entendo razoável o valor correspondente R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) de danos morais, tendo em vista os princípios da razoabilidade/proporcionalidade e os precedentes do Egrégio Tribunal de Justiça para casos idênticos ao presente, como visto acima. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para condenar a ré a pagar danos morais para ambos os autores, equivalentes a R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), tudo com juros legais, a contar da citação (artigo 405 do CC) e correção monetária, a contar da data da publicação desta sentença. Condeno a ré a pagar as despesas do processo e os honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condenação. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 25.04.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
